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PROJETO DE LEI 
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MATERIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0369 / 2011 	 DE 	04/08/2011 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 JULIANA CARDOSO 

EMENTA: 
	

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO DE 

LISTAGENS DE PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS COM 

ESPECIALISTAS, EXAMES E CIRURGIAS NA REDE  PÚBLICA  DO 

MUNICÍPIO  DE SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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1-  Folha n° a.? do antxo —. 
do proc. n°_aA:za(dde 

.\\ 
RA MUNICIPAL DE 	ELINAC!  --(7,- 

SAO PAULO  

As• , ; sti.:nte P11; 	:„ 	„ 

Const, slust, e Leg.PairticiN 
Administraoão PúblieS; , 

eotide. Proxix-Social,-Traballie NutikojET0 DE LEI N° 
pirianças 0_ ;MON 

01 - PL 

01- 00369/2011 

JOSÈ POLI 
Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens 

E NETO de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, 
exames e cirurgias na rede pública do  Município  de Sao Paulo 

e  dá  outras providências. 

A Câmar al de São Paulo DECRE TA: 

Art. 1 °  - Fica o Poder Executivo obrigado a divulgar por meio eletrônico e com acesso 
irrestrito, bem como nas unidades de saúde do  município,  as listagens dos pacientes que 
aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública de saúde do 
Município de  São  Paulo. 

Parágrafo  único — A divulgação deverá garantir o direito de privacidade dos pacientes, 
sendo divulgado apenas o número do Cartão Nacional de Saúde -  CNS. 

Art. 2°  - Todas as listagens serão disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, que 
deverá seguir rigorosamente a ordem de  inscrição  para a chamada dos pacientes, salvo nos 
procedimentos emergenciais, assim atestados por profissional competente. 

Art. 4°  - As informações disponibilizadas deverão ser especificas para o tipo de exame, 
consulta ou cirurgia aguardada e abranger todos os candidatos inscritos nas diversas 
unidades de saúde do  município,  entidades conveniadas ou qualquer outro prestador de 
serviço  que receba recursos públicos municipais. 

Art. 5°  - Publicada as informações, a listagem será classificada pela data de  inscrição, 
separando os pacientes inscritos dos já beneficiados, sem qualquer tipo de restrição, 
permitindo acesso universal, na forma do regulamento. 

Art. 6°  - Todas as unidades de  saúde  do  município  ficam obrigadas a térhepública, a 'cada 
mês, a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do  número  de inscrições das 
listagens e a situação atual de cada paciente em relação sua respectir 

Art. 3°  - As informações a serem divulgadas devem conter: 
1 -  A data de solicitação da consulta, do exame ou da  intervenção cirúrgica; 
II - aviso do tempo médio previsto para atendimento aos inscritos; 
Ill - relação dos inscritos habilitados para o respectivo exame, consulta ou procedimento 
cirúrgico; 
IV - relação dos pacientes já atendidos, através da divulgação do número do Cart§ 
Nacional de Saúde -  CNS. 

t nit 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
9/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 67



• 

jur)ado(s), nesta data, 
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Sala das Se es, 03 de Agosto de 2011. 

>Or 
iana Ca  'oso- 

 

n°_122de 

Mil:ELI-NA C. gg0Cç ' 
Amente Farlament: ,  

F. 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Art. 7° - 0 Poder Executivo  deverá  divulgar os dados de produção e de filas de todos os 
procedimentos agregados pela cidade pelas coordenadorias de saúde e pelas supervisões 
técnicas de saúde mensalmente. 

Parágrafo único - Os dados dos exames individuais  deverão  ser publicados quinzenalmente. 

Art. 8° - Fica desde já autorizada a alteração da situação do paciente inscrito na listagem de 
espera com base no critério de gravidade do estado clinico. 

Art. 90  - Os recursos e instalações do sistema público de saúde no  município serão 
utilizados para atender, os candidatos regularmente inscritos em lista de espera. 

Art. 10 - E de responsabilidade da equipe da unidade de saúde à qual o paciente está 
vinculado a manutenção ou a exclusão do mesmo na respective listagem. 

Art. 11 - A  inscrição  em listagem de espera não confere ao paciente ou A sua  família o 
direito subjetivo à indenização se a consulta, o exame ou a cirurgia não se realizar em 
decorrência de alteração justificada da ordem previamente estabelecida. 

Art. 12 - Para comprovação do tempo de espera pelo paciente escrito na listagem 
correspondente, o mesmo receberá, no ato da solicitação da consulta, exame ou cirurgia, 
um protocolo de  inscrição, independentemente de solicitação, onde deverá constar impresso 
mecanicamente, a numeração própria, a sua posição na respectiva listagem e as 
informações necessárias para consultá-la. 

Art. 13 - Fica a cargo do Poder Executivo a criação de um  serviço  gratuito para consulta 
telefônica As listagens referidas na presente lei, tendo por base o número do protocolo de 
inscrição referido no artigo anterior. 

Art. 14 - 0 Poder Executivo  realizará  periodicamente, através dos meios adequados de 
comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos  benefícios  esperados a 
partir da vigência desta Lei. 

Parágrafo Único - Deverão as unidades de saúde do  município  fixar em local  visível  os 
tópicos principais desta Lei, como: número da Lei, possibilidades de  alteração  da situação 
do paciente inscrito e informações necessaries para consultar as listagens. 

Art. 15 - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as  disposições 
em contrário. 
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• „itta it____ ..., ._..so.=,--•___, 

\do proc. n'A.2.,... (We 20 

ADELINA C. liell. 4117( !t:t ill” ) 

, Assistente Parlamentai 
• RF I 00. ,4  06 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA  

Trata a presente propositura de uma necessidade de trazer aos usuários do Sistema 
Unico de Saúde (SUS) informações no tocante ao tempo médio em que o usuário aguarda 
para ser atendido na Rede de Saúde Municipal. 

Importante notar que a Constituição Federal, no seu art. 37, impõe que a Administração 
Pública direta ou indireta obedecerá, entre outros, o principio da publicidade. 

Note-se que a publicidade sempre foi tida como um principio administrativo e, por isso, 
este principio tem seu campo natural de aplicação no Direito Administrativo, pelo 
entendimento de que o Poder Público, por ser público, deve agir com a maior transparência 
possível, a fim de que os administrados, ou seja, a população, sempre tenham 
conhecimento do que os administradores estão fazendo. 

E neste principio, portanto, que observamos que a Administração Pública tem a obrigação 
de manter plena transparência nas suas atitudes e decisões, tanto por parte da 
Administração como dos seus agentes, ressalvadas as hipóteses de sigilo prevista em lei. 

A publicidade, como principio da administração pública, abrange toda a atuação do 
Estado. Esta publicidade se dá, não apenas sob o aspecto da divulgação oficial de seus 
atos, como também a de propiciar a toda população, o conhecimento da conduta interna de 
seus agentes. Publicação esta que deve se dar de forma clara e eficaz. 

Portanto, publicidade não é apenas tomar público, isto 6, tornar do conhecimento público, 
mas, principalmente, tomar claro e compreensível  ao público. E fazer com que a publicidade 
cumpra o papel essencial de verdadeiramente informar o público. 

Importante ressaltar que a prestação da publicidade por parte da Administração Pública é 
obrigação de todas as funções da República — Judiciário, Legislativo e Executivo. 

Indubitável é que do Poder Executivo, o caput do art. 37 trata explicitamente, alinhando 
outros  princípios  a que deve obediência o administrador:  "A Administração Pública direta e 
indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá  aos  princípios  de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência...". 

Uadi Lamêgo  Bulas,  ressalta que a  atenção  ao princípio da publicidade tem como escopo 
"manter a total transparência na prática dos atos da Administração Pública", associando-o 
assim à garantia de acesso do cidadão aos registros públicos. 

0 que é importante assinalar 6 que o dispositivo assegura o direito à informação não só 
para assuntos de interesse particular, mas também de interesse coletivo ou geral, com o 
que se amplia a possibilidade de controle popular da Administração Pública. 
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f.olha 	
anexo 

.10 proc. n°0_,./-___Ride  

A DELINA C.4;AW:0CH,0 
Assistente Partarnentar 

12 V' 	t'l .  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Convêm por fim ressaltar que é o dever  atribuído  à Administração de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, além de fornecer todas as informações 
solicitadas pelos particulares, sejam públicas, de interesse pessoal ou mesmo 
personalíssimas,  que constem de banco de dados públicos, pois, como regra geral, nenhum 
ato administrativo pode ser sigiloso. 

Imperativo dizer ainda que o aludido principio comporta algumas  exceções,  como q ndo 
o conteúdo da informação for resguardado pelo direito à intimidade, tendo sido conte r.lada 
sua preservação no parágrafo  único  do art. 10  do presente Projeto de Lei. 

Estes são os motivos que me levaram a elaborar o presente Projeto de Lei que su eto 
analise e aprovação de meus nobres pares, tendo a convicção que a sua aprovaç trará 
imensurável ganho para toda a Cidade de São Paulo. 
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f 

JAD 
Supervisor da Eq 

GUSTO PIMENTA 
de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informagão, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	'3 6 	de  20./ 	, ./1 / / 	2   (a) 	  
Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria  de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL 0369/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.mv.br/leciislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos. Declarada parcialmente inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 12.365, de 13 de junho de 1997, que  dispõe  sobre a obrigatoriedade 
de atendimento preferencial a deficientes  físicos,  idosos e gestantes nos postos de 
saúde e hospitais municipais; 

- Lei Municipal n° 12.529, de 2 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a criação do 
Guia de Saúde da Rede Pública Municipal de Saúde; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre  proteção e defesa 
do usuário do serviço público do  Município  de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das  ações  de saúde no  Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.721, de 15 de maio de 2008, que  dispõe  sobre obrigatoriedade de 
fixação de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional 
médico nos lugares em clue especifica e dá outras providências; 

• 
- Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010, que altera o inciso II, do art. 2°, 
da Lei n° 14.413/07; 

- Lei Municipal n° 15.314, de 8 de outubro de 2010, que altera a Lei n° 14.721/08, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome, registro e 
especialidade de profissional médico, nos lugares que especifica; 

- PL 0366/03, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o agendamento de 
consultas médicas nas unidades de saúde do  Município e dá outras providências; 

- PL 0420/10, do Vereador  Atílio  Francisco, que dispõe sobre transparência nas 
informações e agilidade na localização de dados cadastrais dos pacientes de 
instituições municipais de saúde em geral; 

- PL 0205/11, da Vereadora Noemi Nonato, que autoriza o Poder Executivo através da 
Secretaria Municipal de Saúde da Capital de São Paulo, a estabelecer a possibilidade 
de agendamento telefônico de consultas para pacientes idosos e para pessoas com 
deficiência já cadastrados nas unidades de saúde do  Município  de São Paulo e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Foitia r")  

Proc so n' 
Sonia Maria 
Req. 100.996 

C\ 
eira  CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0379/11, do Vereador Natalini, que estabelece a obrigatoriedade de consulta aos 
critérios de Beers-Fick no atendimento de idosos nos equipamentos de saúde da rede 
pública e dá outras providências. 

Cópia dos documentos citados acompanha esta informação. 

it■ Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 30 de agosto de 2011 

C3q\-Ark,avy.,,, 059,66 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Caio 
Procurador S, 

arce 
ervis 

04#444.,. 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11946 

Total de referências : 1 

Titulo: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver d cumento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Disciplina o acesso da populagao a informagoes, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos. 

Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 
Autor(es): Italo Cardoso 

Notas complem.: - Agao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - 0 Tribunal de  Justiça  do Estado de Sao 
Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade 
dos arts. 20, 30, 40, 50,  60 e  70 desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 

[ Back ] 

1/1 
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LEI h2 11346 DE 04 DE DEZEMBRO DE 1995,  
(Projeto de Lei n2 645/93) - 
(Vereador italo Cardoso) 

Folha n° 

Proces4onsVAV: 

e 

	

Sonia Maria 	Ferre!rp. 
Reg. 100 993 

	

41=1........10•1, 	 w*# 

	

Discipline. o 	acesso 	da 
populacio a informacaes, 
documentos, listagens, .rc-
gistrosi processos admi-
nistrativos. 

Miguel ColasUonno, Presidente 'da Camara Municipal 
de Sic) Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Silo 
Paulo, de acordo com o f 72 do artigo 42 de Lei Orgânica 
do  Município  de Sic Paulo, promulga 'a seguinte lei: 

Art. 12 - Fica assegurado o acesso  de qualquer 
Interessado  a informacaes, documentos, registros, 
listagens, processos administrativos e assemelhados, no 
imbito.da ,Administracio,Direta, Indireta, Autarquica e -
Fundacional do  Município  de Sio Paulo. 

Parágrafo único - Reputa-se interetsado qualquer 
cidadio e qualquer entidade civil legalmente  constituída, 
que declare e justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informacaes e Papéis acima referidos, 
para defese de interesse difUso ,  direito próprio ou 
coletivo e esclarecimento de  situadas  de interesse 
pesséral. . 

Art. 29 	0 requerimento para obtendo das 
informacaes  deverá  ser dirigido ao servidor que as 
detiver, podendo ear formulado oralmente ou por escrito 
pelo próprio interessado, ou por meio de advogado 
regularmente.constituido, 

Art. 39 . - As informacOei 	esclarecimentos deverao 
ser prestados por escrito, no  prazo  de até 10  (dez)  dias. 

Art. 49 - Para 'obter vista de: documentos, registros, 
listagens e processos administrativos, o interessado 
deverá  formular pedido °raiment, ou por escrito, podendo 
ser representado . .por advogado regularmente  constituído. 

. 8 pedido clever& ser feito diretamente ao 
servidor“:16 -local onde se encontrem os doéuMentos, 
registros, 4istagens ou processos . administrativos, aos 
quais refira. 

0 22  -. A .vista, quando deferida,  dar-se-á  sob 
observacio do servidor  responsável  pelos processos ou 

documentos solicitados, 	no próprio 	local onde 	se - 
encontrem. 

Art. 59 - 0 indeferimento do 'pedido de vista au de 
informacaes  deverá  ser entregue pot escrito ao 
interessado, mediante protocolo, com a- devida 
justificativa. 

Art. 69 - 0 interessado poderá Solicitar copies 
reprograficas'dos documentos referidos nesta lei, Oar 
escrito e mediante o recolhimento de taxa a ser fixada 
pelo Executivo. 

Art. 79 . - . A sonegacio 	das 	informacaes e 
esclarecimentos devera set comunicada polo interessado ao 
superior  hierárquico  do . servidor, a quem competia 
fornecê-las, • para as devidas providênCias.. 

Art. 89-- 0  Executivo regulamentará  a presente lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias, a canter da data de sua 
publicacio. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da.execucao desta 
lei Correria por conta das' dotacaes orcamentarias 
proprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Este lei entrara em vigor na data de sua 
publicado, revogadas as disposicaes em contrario. 

Camara Municipal de Sao Paulo, 04 de dezembro de 
1995. 

0 Presidents ,  
Miguel . Colasuonno 

Publicada  na Diretoria Geral da Camara Municipal de Sao 
Paulo; em 04 de  dezembro  de £995. " 

0 Diretor Geral, 
Carlos BorrOmeu'Tini 

• *do  Direta  de Inconsiitudonalidade n °. 32.612.0/2. 
"takelao, com trdnsito em julgado, do E Tribunal de 
Justiça do Estodo de Sao Paulo, julgou paggkelcvn 
pia a demanda, para o fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos 	4t, St, 6'  e 7': da 
Lei Aforsicipal at 11.944 de 0 4 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da  população  a imbrmavaes, 
documentas, 	listagens, 	registros, e processos 
administrativas.. 
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Camara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12365 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 12.365 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes fisicos, idosos e 

gestantes nos postos de saude e hospitais municipais. 
Projeto: Projeto de Lei No 261/1997 (ver documento) 

Autor(es): Osvaldo Eneas 
Regulamentação: Decreto no 37.030/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ 
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1.10 

P rocedr; 
Sonia Maria • Fen.  
Reo. 100.996 LEI N. 12.365 - DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento preferencial a deficientes  físicos,  
idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 

(Projeto de Lei n. 261/97, do Vereador Osvaldo Enéas) 

Celso Pitta, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica instituído no âmbito do  Município  de Sao Paulo o atendimento preferencial 
a deficientes  físicos,  idosos e gestantes nos postos de saúde e hospitais municipais. 
§ 10  Os postos de saúde e hospitais deverão instalar guichês  específicos  para o 
atendimento das pessoas citadas neste artigo. 
§ 20  Deverá constar na ficha de atendimento desses pacientes a sua  condição  de 
deficientes, idosos e gestantes. 
Art. 20  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrario. 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 615 AND 1997 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 12.529 02/12/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criagao do Guia de Saude da Rede Publica Municipal de Saude. 

Projeto: Projeto de Lei No 615/1997 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 
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LEI N. 12.529 - DE 2 DE DEZEMBRO DE 1997 
- 

Dispõe sobre a criação do Guia de Saúde da Rede Pública Municipal d6.,, 

(Projeto de Lei n. 615/97, do Vereador Adriano Diogo) 

Celso Pitta, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de novembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Compete à Secretaria Municipal da Saúde, a criação e divulgação do Guia de 
Saúde da Rede Municipal de Saúde. 
Art. 2 0  0 Guia de Saúde deverá conter, obrigatoriamente: 
I - Relação das Unidades Básicas de Saúde e Unidades do Plano de Atendimento 
Saúde - PAS, com as seguintes informações: 
a) horário de funcionamento dos  serviços e do plantão diário; 
b) especialidades médicas, com identificação dos recursos humanos destinados para 
aquela unidade; 
c) lista de equipamentos e exames laboratoriais fornecidos pela unidade, com os 
horários respectivos de funcionamento. 
II - Relação dos hospitais e maternidades sob gestão da Secretaria Municipal da Saúde 
e sob gestão do Plano de Atendimento à  Saúde - PAS, com as seguintes informações: 
a) horário de funcionamento dos  serviços;  
b) especialidades médicas, com identificação dos recursos humanos destinados para 
aquela unidade; 
c) número de leitos oferecidos pela unidade hospitalar. 
III - Relação de outros  serviços  mantidos pela Secretaria Municipal da Saúde, com as 
seguintes informações: 
a) horário de funcionamento dos  serviços e do plantão diário; 
b) lista de programas desenvolvidos pela unidade; 
c) especialidades médicas e recursos humanos destinados para aquela unidade. 
Art. 30  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
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Camara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências : 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do  serviço  público do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver  documento)  
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de Sao Paulo e dá outras providências. 

1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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\4 C-J 

CL[U  
Sonia Maria 	Ferreira 
Req. 100.996 LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 

(Projeto de Lei no  275/05, do Vereador Jose Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre  proteção e defesa do usuário do  serviço público do  Município  de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das  atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo  Município  de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao  serviço  público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do  serviço  público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  0 usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a  tramitação  dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 	o direito à informação sera sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a  intimação  ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver  disponível  para vista do interessado, na 
repartição  competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à  informação  previsto no art. 3 0 , o prestador de 
serviço  público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II -  informação  computadorizada, sempre que  possível;  
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com carter?: 
ostensivos e legíveis,  de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas â composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil,  cobrança  por meio de 
documento contendo os dados necessários â exata compreensão da extensão do 
serviço  prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do  Serviço  
Art. 50  0 usuário faz jus 6 prestação de  serviços  públicos de boa qualidade. 
Art. 60  0 direito à qualidade do  serviço  exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço  público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de  serviços;  
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII -  fixação e observância de horário e normas  compatíveis  com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII -  adoção  de medidas de proteção  à  saúde ou  segurança  dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas,  acessíveis e adequadas ao  serviço  
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários â prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público,  à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  0 usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no  Município  de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou  sugestões.  
§ 20  Serão incluidas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à  delegação, a 
qualquer titulo, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
especificas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá  à  repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões,  reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando 6: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros,  omissões,  desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de  ilícitos  administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompativeis com os  princípios  
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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Poll-i;J:••• 

.1 
Sonia Mang  
Re 100-5°  

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção  I 
Disposições  Gerais 
Art. 90  Os prestadores de  serviços  públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. 0 processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruidos de oficio e observarão os  princípios  da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo sera 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou  intimação  pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção  II 
Da Instauração 
Art. 14. 0 processo administrativo será instaurado de oficio ou mediante representação 
de qualquer usuário de  serviço  público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-6 por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. 0 requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 

repartição ou  funcionário  designado nos termos do § lo do art. 70 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicilio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. 0 requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a  petição,  reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. 0 uso dos formulários colocados 6  disposição  do usuário pelo 
prestador de  serviços  será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório  para a protocolização de requerimento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
9/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



................. 

,m ,s, ,------ 

Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da  rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da  intimação  do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  0 recurso será dirigido 6 autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por  força  da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção  III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem  prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da  repartição  ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na  hipótese  de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência minima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a  intimação  for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção  IV 
Da Decisão 
Art. 25. 0 órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os  ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos  serviços públicos, correções  de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos  serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos  incompatíveis  com as normas desta lei, bem como  proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às  sanções  previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de  serviço  público, a 
qualquer titulo, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
dele9ação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de  serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II -  serviços  de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos  disponíveis  para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões;  
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A  política  municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 

- a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do  aperfeiçoamento  
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de  serviços  públicos contra os quais houve reclamações em relação  à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de  referências:  

Titulo: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa:  Dispõe  sobre os direitos dos usuários dos  serviços e das  ações  de saúde no Município, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007  

(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos  serviços e das ações  de saúde no  Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo A prestação dos  serviços  de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei  Orgânica  do 
Município  de São Paulo. 
Art. 20  São direitos dos usuários dos  serviços  de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás  visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e  compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d)  ações terapêuticas; 
e) riscos e  benefícios  dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
I) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternatives de diagnósticos e terapêuticas existentes, no  serviço  de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3° da Lei 
Complementar n0  791, de 9 de  março  de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário medico, nos termos do art. 3° da 
Lei Complementar no 791, de 9 de  março  de 1995; 
VIII - receber por escrito o  diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa e form 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do principio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia  legível;  
C) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos  diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade  física;  
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a  presença  de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxilio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1 0  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capitulo IV do 
Titulo I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de  março  de 1995. 
Art. 30  É vedado aos  serviços  públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de  discriminação  entre os usuários 
dos  serviços  de saúde; 
II - prestar  serviços  ou  ações  de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Onico de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de  atenção  semelhantes. 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída,  salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os  serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se  faça necessário e seja oferecido pela instituição; 
II - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os  serviços, 
exames, procedimentos e  à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  0 descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem  prejuízo  das  sanções 
administrativas, civis e penais  cabíveis,  na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Onico de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legitima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara  Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14721 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 14.721 15/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome, registro e 
especialidade de profissional médico nos lugares em que especifica, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 719/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adilson Amadeu 

Regulamentação: Decreto no 49.673/2008 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.101/2011 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 15.314/2010 - Acresce parágrafo único ao art. 1 0 , altera o art. 2 0  e acresce o art. 40-A 
esta Lei. (ver documento) 
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L. 16 
- 

LEI No 14.721, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 719/05, do Vereador Adilson Amadeu - PTB) 	 ----- 

Dispõe sobre obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com nome, registro 
especialidade de profissional médico nos lugares em que especifica e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a  Câmara  Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo Fica obrigatória a  fixação  de quadro informativo com nome, registro e 
especialidade do médico em todos os hospitais, prontos-socorros e Unidades Básicas 
de Saúde administradas pelo Sistema de  Saúde  Municipal. 
Art. 2o A placa deve conter o nome completo do médico, número de registro no órgão 
profissional competente bem como sua especialidade. 
Art. 30  A fixação do quadro será na sala de espera principal, em local  visível,  indicando 
o horário do respectivo plantão. 
Art. 40  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
9/

20
11

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15281 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 15.281 09/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 

Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
Carlos Neder 

Lei no 14.413/2007 - Dispi3e sobre os direitos dos usuários dos  serviços e das  ações  de saúde 
no  Município, e dá outras providências. (ver documento) 
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rottia n° 	 cic* 

Process+°  
Sonia Ma ia 
Rea. 100.096 

PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 C. 2 

LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 20  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  0 inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0  São direitos dos usuários dos  serviços  de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram.  "(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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Page 1 of 1 

- 

Folha 	 Oki s  

Processkri° 
Sonia Maria S 
Re . 100.:196 

Camara Municipal de SAID Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15314 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 15.314 08/10/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.721, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade de fixação 
de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional médico, nos lugares 
que especifica; dispõe sobre contratos por tempo determinado celebrados, nos termos da Lei 
no 10.793, de 21 de dezembro de 1989, no âmbito da Autarquia Hospitalar Municipal e da 
Secretaria Municipal da Saúde. 

Projeto: Projeto de Lei No 351/2008 (ver documento) 
Autor(es): Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher; Lideranças Partidárias 
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PUBLICADO DOC 09/10/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.314, DE 8 DE OUTUBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 351/08, da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, 
Idoso e Mulher e Lideranças  Partidárias) 
Altera a Lei no 14.721, de 15 de maio de 2008, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fixação de quadro informativo com nome, registro e especialidade de profissional 
médico, nos lugares que especifica; dispõe sobre contratos por tempo determinado 
celebrados, nos termos da Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989, no âmbito 
da Autarquia Hospitalar Municipal e da Secretaria Municipal da Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de 
outubro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo 0 art. 1 0  da Lei no 14.721, de 15 de maio de 2008, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único. No quadro informativo deverá constar o nome e endereço  
completo da unidade, inclusive com os números de telefone, bem como o nome do 
Diretor da Unidade."(NR) 
Art. 2o 0 art. 2o da Lei no 14.721, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 20  A placa deverá conter o nome completo do médico, número de registro no 
órgão profissional competente, bem como sua especialidade, dias da semana e 
horários de atendimento de cada médico."(NR) 
Art. 30  Fica acrescido o art. 40-A à Lei no 14.721, de 2008, com a seguinte 
redação: 
"Art. 4o-A As Unidades de Saúde ficam obrigadas a manter no Portal da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo na Internet todos os dados constantes do quadro 
informativo de que trata esta lei, bem como: 
I - orientação para agendamento de consultas; 
II - orientação para realização de exames e retirada de resultados."(NR) 
Art. 40  A vedação contida no § 20  do art. 3o da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de dezembro de 2001, no 14.142, de 
3 de abril de 2006, e no 14.639, de 18 de dezembro de 2007, não se aplica aos 
servidores contratados nos anos de 2009 e 2010, no âmbito da Autarquia 
Hospitalar Municipal e do  Serviço  de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, os 
quais poderão ser novamente contratados, uma  única  vez, pelo prazo máximo de 
12 (doze) meses. 
Art. 5 0  As vedações contidas na letra "c" do § 1 0  do art. 30  e no § 20  do art. 3 0  da 
Lei no 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pelas Leis no 13.261, de 28 de 
dezembro de 2001, e no 14.142, de 3 de abril de 2006, não se aplicam aos 
servidores contratados em caráter emergencial, para o desempenho de  funções  de 
Agente de Apoio - Segmento Zoonoses, no âmbito da Secretaria Municipal da 
Saúde, podendo os contratos serem prorrogados sucessivamente pelo prazo de 3 
(três) meses até a conclusão do processo referente ao concurso público realizado 
em 2 de setembro de 2008 e homologado em 6 de junho de 2009. 
Art. 6o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
recursos  orçamentários  próprios, suplementados se necessário. 
Art. 7o Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 8 de outubro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-0366/2003 do Vereador Eliseu Gabriel (PDT) 
"Dispõe sobre agendamento de consultas médicas nas unidades de s 
outras providências. 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 	 J 

 Pror...s;ssn 4° 
Art. 1 0  - O munícipe  interessado em marcar uma consulta médica, ter:V6Eididis¡lo 
seguintes  opções : 

	gactqltIr-.3 

I - Dirigir-se a um Posto de Saúde sob responsabilidade do município, localizado no.  se 
bairro para: 
a) fazer o seu cadastro; 
b) agendar a consulta pretendida, com o que fica assegurado o acompanhamento da 
moléstia; 
II - dirigir-se a uma unidade de Pronto Socorro sob a responsabilidade do  município;  
III - marcar a consulta via telefone ou outra forma de comunicação  à  distância. 
Art. 20  - A demora aproximada para o atendimento da consulta não poderá exceder o prazo 
de 07 (sete) dias, sob pena de obrigar a municipalidade a assumir os custos que advirem 
de um atendimento particular. 
Art. 30  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
partir de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
Sala das Sessões, 03 de junho de 2003. As Comissões competentes." 

PLO 366-2003  
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PUBLICADO DOC 09/09/2010, PAG 65 

PROJETO DE LEI 01-0420/2010 do Vereador  Atílio  Francisco (PRB) 
"Dispõe sobre transparência nas informações e agilidade na localização de dados 
cadastrais dos pacientes de instituições municipais de saúde em geral, e dá outras 
providências. 
A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 Poder Público, no âmbito da  política  municipal de transparência e 
agilidade na localização de dados cadastrais dos pacientes de instituições 
municipais hospitalares, unidades municipais de saúde e postos municipais de 
atendimento, sempre que possível buscará  alcançar  as seguintes metas: 
I - fornecer informações aos  munícipes e esclarecer dúvidas sobre questões de sua 
competência; 
II - arquivar os dados dos pacientes em prontuário eletrônico, para facilitar o 
acesso às informações e garantir maior  segurança  contra extravios; 
III - vincular o cartão do Sistema Único de Saúde - SUS ao prontuário eletrônico 
do paciente, auxiliando para a sua localização. 
§ 1 0  A implantação da anotação eletrônica se dará de forma progressiva e gradual, 
subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade 
econômica, a critério do Poder Executivo. 
§ 20  0 Poder Público Municipal preservará o caráter sigiloso das informações 
sempre que necessário à  manutenção  da ordem pública e da fluidez do  serviço  
público. 
Art. 20  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/04/2011, PAG 95 

PROJETO DE LEI 01-00205/2011 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE  DA CAPITAL DE SAO PAULO, A ESTABELECER A POSSIBILIDADE DE 
AGENDAMENTO TELEFÔNICO DE CONSULTAS PARA PACIENTES IDOSOS E PARA 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA JA CADASTRADOS NAS UNIDADES DE  SAÚDE  DO 
MUNICÍPIO DE SAO PAULO E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Os pacientes idosos e as pessoas com deficiência poderão agendar, por 
telefone, as suas consultas nas unidades de saúde do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - unidade de saúde o estabelecimento compreendido como unidade básica de 
saúde, centro de saúde ou posto do Programa de Saúde da  Família; e 
II - idoso a pessoa que comprovar idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos na 
data da consulta. 
Art. 20  O  agendamento de que trata esta Lei somente será  possível  nas unidades 
de saúde onde o paciente já estiver cadastrado. 
Art. 30  0 número de consultas agendadas por telefone será limitado a 20% (vinte 
por cento) das consultas disponíveis na unidade de saúde. 
Art. 40  Para receber o atendimento agendado por telefone, o paciente deverá 
apresentar, na ocasião da consulta, a sua carteira de identidade ou o cartão do 
Sistema Onico de Saúde - SUS. 
Art. 50  As unidades de saúde deverão afixar, em local  visível  à  população, material 
indicativo do conteúdo desta Lei. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 27 de abril de 2011. As Comissões competentes." 

( (NJ 
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PUBLICADO DOC 12/08/2011, pág. 55 

PROJETO DE LEI 01-00379/2011 do Vereador Natalini 
"Estabelece a obrigatoriedade de consulta aos critérios de Beers-Fick no atendimento 
de idosos nos equipamentos de saúde da rede pública e dá outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica estabelecida a obrigatoriedade de consulta aos critérios de Beers-Fick no 
atendimento de pacientes idosos nos equipamentos de saúde da rede pública 
municipal. 
Parágrafo único - Deverá ser elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde um 
formulário próprio para relato de ocorrências de  Reação  Adversa a Medicamento 
(RAM), que constará do prontuário médico destes pacientes, quando da  prescrição  de 
drogas contidas nos critérios de Beers-Fick. 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das sessões, 05 de agosto de 2011 As Comissões competentes." 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10369-11 

PAI 16- 01942/2011 	
DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0369/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que  dispõe  sobre 
a divulgação por meio eletrônico e com acesso irrestrito, bem como nas unidades de saúde 
do  Município,  da listagem de pacientes que aguardam por consulta com especialistas, 
exames e cirurgias na rede pública de saúde do Município de São Paulo. 

Extrai-se da justificativa ao projeto que a autora pretende dar publicidade aos cidadãos do 
tempo médio que se aguardaria para ser atendido na rede municipal de saúde. 

Inicialmente, cumpre observar que a propositura não pretende obrigar o Executivo a criar 
página na Internet, mas, tão somente, a incluir, em página já existente os dados de interesse 
de toda a comunidade, bem como reproduzi-lo nas unidades de saúde. 

Nada obsta o regular prosseguimento da propositura, a qual, inclusive, está embasada em 
princípios  constitucionais. 

Com efeito, segundo disposto pela Constituição Federal, art. 5°, inciso XXXIII e 37, caput: 

"Art. 5° - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
segurança e  à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja  imprescindível  à segurança da 
sociedade e do Estado (...)" 

"Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (...)" 

Nesse sentido é o entendimento do ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello (in 
Curso de Direito Administrativo, 17  edição, Editora Malheiros, pág. 104): 

1 7 - RELCOM 
17- 02004/201 1 
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7ortia n" 	S- dc  

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10369-11 

"Consagra-se nisto o dever administrativo de manter plena 
transparência em seus comportamentos. Não pode haver em um 
Estado Democrático de Direito, no qual o poder reside no povo (art. 
1°, parágrafo único, da Constituição), ocultamento aos administrados 
dos assuntos que a todos interessam e muito menos em relação aos 
sujeitos individualmente afetados por alguma medida. 

Tal principio está previsto expressamente no art. 37, caput, da Lei 
Magna, ademais de contemplado em manifestações especificas do 
direito à  informação sobre os assuntos públicos, quer pelo cidadão, 
pelo so fato de  sê-lo,  quer por alguém que seja pessoalmente 
interessado. É o que se 16 no art. 5°, XXXIII (direito  à  informação) e 

XXXIV, b, este último para o caso especifico de certidão para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal". 

Justamente em atendimento aos  princípios  da publicidade, da transparência e do direito 
informação, a Lei  Orgânica  do  Município  reza: 

"Art. 146 — Compete ao  Município  implantar e manter atualizado o 

sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas, 
financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive 
cartográficas e geológicas, ambientais e outras de relevante 
interesse para o Município,  assegurada sua ampla e periódica  
divulgação, e garantido seu acesso aos  munícipes  (grifos nossos). 

§ 1° - 0 sistema de informações deve atender aos  princípios  da 
simplificação, economicidade, precisão e segurança, evitando-se 
duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a fornecer ao 
Município,  nos termos da lei, todos os dados e informações 
necessárias ao sistema. 

§ 3° - 0 sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais,  urbanísticos e ambientais, entre 
outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os periodicamente, de 
forma a permitir a avaliação, pela população, dos resultados da ação 

da administração". 

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei  Orgânica  do Município. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10369-11 

A propositura encontra fundamento nos arts. 5°, incisos XXXIII e XXXIV, "b", e 37, caput, da 
Constituição Federal; arts. 13, inciso I; 37, caput e 146 da Lei Orgânica razão pela qual 
somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa. \Z-411 	ZO I - 

DALTON  ILVA 0 

FLORIA 0 PESARO 

MA 0 AURELIO CUNHA 
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Ver. Timóteo 
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Liliane Jun Og 
RF. 11.095 - SGP-1 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 00661/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE 0 PROJETO LEI N° 0369/2011. 

O projeto de lei da nobre vereadora Juliana Cardoso "dispõe sobre a obrigatoriedade da 

divulgação de listagens de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, 

exames e cirurgias na rede pública do  Município  de Sao Paulo" e disponibilizadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde, que  deverá  seguir rigorosamente a ordem de inscrição 

para a chamada dos pacientes, salvo nos procedimentos emergenciais, assim atestados 

por profissional competente. As unidades de saúde do município ficam obrigadas a 

tomar pública, a cada mês, a quantidade de pacientes atendidos, a movimentação do 

número de inscrições das listagens e a situação atual de cada paciente em relação  à  sua 

respectiva lista. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade. 

Justifica a autora que de conformidade com a Constituição Federal, em seu art.37, que 

impõe que a Administração Pública direta ou indireta  obedecerá,  entre outros, o 

principio da publicidade e portanto a Administração Municipal tem obrigação de manter 

plena transparência nas suas atitudes e  decisões,  tanto por parte da administração como 

de seus agentes, ressalvadas as hipóteses de sigilo previsto em lei. 

A Comissão de Administração Pública é de 	favorável  a esta propositura 

S C dQo,\„,,f 

b 6191 i(41q11,,v 

Ver.Gilso arr to 

17- RELCOM 

Ver.Noemi Nonato 
	17- 00652/2012 

	
Ver. Domingos Dissei 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16 - PAR 
16- 00923;2012 

 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, 
pRomogÃo SOCIAL, TRABALHO E MULHER E DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 036912011. 

0 projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação 
de listagens de pacientes que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública 
do  Município  de São Paulo e  dá outras providências. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública posicionou-se favoravelmente ao Projeto. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 6 meritório e deve 
prosperar, pois trata de concretizar a publicização das informações referentes ao tempo de espera para 
atendimento na rede de saúde municipal. A efetiva comunicação do atendimento em curso  permitirá  a 
transparência dos serviços prestados e a viabilização de um maior controle social dos mesmos. 

Favorável,  portanto, é o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da 
lei orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável,  portanto, é o nosso parecer. 

Sala das Comissões reunidas, ;'(;/ 04/,2, 

COMISSÃO DE  SAÚDE,  PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO e MULHER 04 

ANIBAL FREI S 	 FRANCI 	 AS 

ATiLIO FRANCISCO 

AURËLIO MIGUEL 	 RAN 
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